PARECER N.°   1159              , DE 2003

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE PROMOÇÃO SOCIAL E FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.( 586, DE 2003

De iniciativa da Mesa, o projeto em epígrafe, que tramita em regime de urgência, altera o artigo 2.( da Lei n.( 3.172, de 10 de dezembro de 1981, que dispõe sobre a Carteira de Previdência dos Deputados.

Em pauta, nos termos regimentais, o projeto recebeu uma emenda, sendo a seguir encaminhado ao exame da Comissão de Constituição e Justiça, que deixou de exarar parecer dentro do prazo regimental, tendo então sido designado relator especial, que se pronunciou favoravelmente ao projeto e à Emenda n.( 1. 

Por força do disposto na alínea "d" do inciso III do artigo 18 da XI Consolidação do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Promoção Social e Finanças e Orçamento, a fim de ser a matéria analisada, respectivamente, quanto aos aspectos previstos nos §§ 9( e 3( do mesmo regimento.

Ao fazê-lo, verifica-se que a proposta visa excluir do subsídio dos deputados as quantias percebidas a título de sessões extraordinárias e de ajuda de custo, de forma que essas quantias não sejam extensivas à aposentadoria dos parlamentares.

Quanto à emenda apresentada, visa excluir do subsídio apenas as quantias percebidas a título de sessões extraordinárias, ficando a ajuda de custo compreendida no subsídio e, conseqüentemente, na aposentadoria.

Analisando o mérito do projeto e da emenda apresentada, concordamos com a justificativa de que as quantias relativas às sessões extraordinárias só devam ser percebidas por aqueles que efetivamente participem delas. Se os ausentes não as recebem, por que deveriam recebê-las os aposentados?

Quanto à ajuda de custo, face a sua natureza permanente e de valor fixo, atribuída a todos os parlamentares que estão exercendo mandato, entendemos que deva ser recebida também pelos parlamentares aposentados.

No tocante ao aspecto financeiro-orçamentário, verificamos não existirem óbices, visto que a aprovação do projeto e da emenda não acarreta aumento de despesa não prevista, estando portanto em sintonia com o disposto no artigo 25 da Constituição Estadual.

Desta forma, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei n.( 586, de 2003, e da Emenda n.( 1.

a) José Carlos Stangarlini – Relator

Aprovado o parecer do relator

Sala das Comissões, em 23/9/03

a) Luiz Gonzaga Vieira – Presidente

Vitor Sapienza – José Carlos Stangarlini – Aldo Demarchi – Aldo Demarchi – Vanderlei Macris – Mário Reali (favorável ao projeto, contrário à emenda 1) – Ary Fossen – Orlando Morando – Enio Tatto (favorável ao projeto e contrário à emenda) – Luiz Gonzaga Vieira – José Bittencourt.

